
Relação dos Objetivos do Planejamento Estratégico 2015-2020

Cód Objetivo Estratégico Descrição Unidade responsável

1 Aprimorar a gestão orçamentária
Garantir orçamento adequado ao desenvolvimento das atividades judiciárias, bem 
como adotar estratégicas que assegurem excelência em sua gestão.

DIFIN

2 Garantir a adequação de software, infraestrutura de TI e sua governança

Disponibilizar a infraestrutura de TI moderna e adequada, bem como o 
desenvolvimento de software necessário ao bom andamento das atividades do Poder 
Judiciário Paraibano, visando garantir, confiabilidade, integralidade e disponibilidade 
das informações, dos serviços e sistemas essenciais da justiça, por meio do 
incremento e modernização dos mecanismos tecnológicos, controles efetivos dos 
processos de segurança e de riscos.

DITEC

3 Garantir a adequação da infraestrutura física
Disponibilizar instalações modernas e adequadas, garantindo sua manutenção 
sempre que necessário.

DIADM

4 Garantir a segurança dos servidores e magistrados Prover modelo sistematizado de garantia da segurança de servidores e magistrados. ASSEG

5 Capacitar pessoas e desenvolver competências

Prover ações para institucionalização dos perfis profissionais necessários ao alcance 
da missão do Poder Judiciário Paraibano, promovendo capacitações de servidores e 
magistrados com foco no desenvolvimento das competências imprescindíveis ao 
cumprimento dos resultados do Tribunal.

ESMA

6
Garantir a qualidade de vida no trabalho e a valorização de servidores e 
magistrados

Criar um ambiente de trabalho que valorize a satisfação dos servidores e 
magistrados quanto à capacidade produtiva em um ambiente de trabalho seguro, de 
respeito mútuo, com oportunidades de treinamento e aprendizagem, com 
equipamentos e facilidades adequadas para o desempenho de suas funções.

DIGEP/GEVID

7 Prevenir e racionalizar litígios
Adotar medidas com vistas a conferir tratamento adequado às demandas de massa, 
fomentar o uso racional da Justiça e garantir distribuição equitativa dos processos 
judiciais entre as unidades judiciárias de primeiro grau.

DIGES/GEEST

8 Promover a uniformização e a melhoria contínua de políticas e rotinas

Consiste na padronização, gestão e melhoria contínua das políticas e dos processos 
de trabalho do Tribunal. Considera, no entanto, as características, regulamentações 
e regimentos específicos de cada uma das Diretorias, Gerências e/ou Unidades 
Judiciárias do Tribunal.

DIGES/GEEST

9 Aprimorar a justiça criminal

Refere-se à adoção de medidas preventivas à criminalidade e ao aprimoramento do 
sistema criminal, por meio de maior aplicação de penas e medidas alternativas, 
investimento na justiça restaurativa, aperfeiçoamento do sistema penitenciário, 
fortalecimento dos conselhos de comunidade, penitenciários e dos patronatos e 
combate ao uso de drogas ilícitas. Pretende reduzir o número de processos, as taxas 
de encarceramento e a reincidência; estabelecer mecanismos para minimizar a 
sensação de impunidade e insegurança social; e a construção de uma visão de 
justiça criminal vinculada à justiça social.

DIGES/GEEST

10 Fortalecer os mecanismos de auditoria administrativa
Fortalecer os mecanismos eficazes de controle de controle do erário como forma de 
combate ao desperdícios de dinheiro público e do estabelecimento de ações 
preventivas a eventuais atos de improbidade que possam ser cometidos.

GECOI

11 Intensificar e aprimorar a comunicação

Estabelecer e manter canais de comunicação (interna e externa), de forma a garantir 
que as informações sejam disponibilizadas, proativamente, no momento, de forma e 
público corretos, colaborando para a melhoria da imagem do Tribunal e apoiando no 
alcance dos objetivos estratégicos.

ASSCOM

12
Fortalecer a relação do TJPB com demais poderes, órgãos do judiciário, 
sociedade e meios de comunicação

Buscar, no relacionamento externo, formas de ganho de sinergia, aprendizado 
organizado e maior envolvimento da sociedade nas ações do Tribunal que propicie o 
alinhamento de objetivos, a colaboração mútua e a maximização dos resultados.

PRESIDÊNCIA

13 Promover a cidadania e atuar com responsabilidade socioambiental

Garantir no plano concreto os direitos da cidadania (CF, art. 1º, inc. II), em sua 
múltipla manifestação social: cidadão-administrado (usuário dos serviços públicos), 
cidadão-eleitor, cidadão-consumidor e cidadão-contribuinte, buscando-se atenuar as 
desigualdades sociais e garantir os direitos de minorias, observando-se, para tanto, 
práticas socioambientais sustentáveis e uso de tecnologia limpa.

NGSA

14 Ampliar o acesso à justiça
Promover o acesso ao Poder Judiciário, com o objetivo de democratizar a relação da 
população com os órgãos do Judiciário e garantir a equidade no atendimento à 
sociedade.

DIGES/GEPRO


